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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 48.760 DE 23 DE OUTUBRO DE 2023

IMPLEMENTA O PLANO DE CONTRATAÇÕES
ANUAL - PCA E INSTITUI O SISTEMA PCA
RJ, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLI-
CA ESTADUAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUN-
DACIONAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o disposto no
Processo Administrativo nº SEI-120001/003759/2023, e

CONSIDERANDO:

- o previsto no inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, que estabelece que a elaboração do plano de con-
tratações anual tem como objetivos racionalizar as contratações dos
órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com
o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respec-
tivas leis orçamentárias;

- o previsto no Decreto nº 48.650, de 23 de agosto de 2023, de acor-
do com o qual compete ao Órgão Central do Sistema Logístico - Sis-
log o planejamento e acompanhamento das atividades de contratação,
de utilização e de gestão dos recursos logísticos, bem como a pro-
posição de políticas públicas relacionadas ao tema;

- a necessidade garantir o alinhamento das contratações públicas com
os objetivos estratégicos e ao planejamento orçamentário da Adminis-
tração, e

- a necessidade de constante aprimoramento de metodologias, com-
petências e boas práticas para o aperfeiçoamento e modernização
dos processos da Administração Pública;

D E C R E TA :
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º - Este Decreto implementa o Plano de Contratações Anual -
PCA e institui o Sistema PCA RJ, no âmbito da Administração Pública
estadual direta, autárquica e fundacional.

§ 1º - As empresas públicas e sociedades de economia mista depen-
dentes do tesouro estadual, inclusive suas subsidiárias, deverão ob-
servar o disposto neste Decreto para fins de planejamento logístico e
orçamentário.

§ 2º - Na hipótese prevista no § 1º deste artigo é facultada a uti-
lização do Sistema PCA RJ.

Definições

Art. 2º - Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se:

I - Plano de Contratações Anual - PCA: instrumento de governança e
planejamento, que, considerando as necessidades, metas e objetivos
institucionais de uma organização, consolida a previsão de suas con-
tratações para um exercício subsequente;

II - Sistema PCA RJ: sistema informatizado desenvolvido para apoio
ao processamento e operação do PCA;

III - Unidade Gestora - UG: unidade orçamentária ou unidade admi-

nistrativa investida do poder de gerir recursos orçamentários e finan-
ceiros próprios ou sob descentralização de créditos;

IV - Planejamento Orçamentário Detalhado - POD: instrumento de pla-
nejamento que objetiva estimular e capturar o planejamento detalhado
dos insumos necessários para cada unidade e para cada tipo de ini-
ciativa administrativa, finalística ou projeto e que se constitui como a
primeira etapa do processo de elaboração da proposta orçamentária;

V - Documento de Formalização de Demanda - DFD: documento que
fundamenta o PCA, em que a área requisitante evidencia e detalha a
necessidade de contratação;

VI - aprovador: agente público, na qualidade de Ordenador de Des-
pesas - OD, responsável pela revisão e aprovação das informações
do PCA do órgão ou da entidade;

VII - validador: agente responsável por auxiliar o aprovador na con-
dução do ciclo do PCA e, em segundo nível, avaliar a conformidade e
pertinência dos itens requisitados no âmbito do órgão ou da entida-
de;

VIII - confirmador: agente responsável por avaliar a conformidade e a
pertinência, em primeiro nível, dos itens requeridos pelo demandante
e promover a comunicação das demandas aprovadas ao agente va-
lidador;

IX - demandante: agente responsável por identificar os itens de con-
tratação de serviços ou de aquisição de materiais para atender as ne-
cessidades do órgão ou da entidade, de um projeto, de um programa
ou de uma política pública e requerê-la ao agente confirmador de de-
partamento, e

X - Órgão Central do Sistema Logístico - Sislog: composto pela Se-
cretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG, a quem
compete planejar, normatizar e supervisionar o Sislog, nos termos do
inciso II do art. 2º do Decreto nº 48.650, de 23 de agosto de 2023.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL - PCA

Seção I
Dos objetivos

Art. 3º - O PCA tem os objetivos de:

I - racionalizar as contratações das unidades administrativas de sua
competência, fortalecendo a cultura do planejamento, a governança
das contratações públicas e a atuação das linhas de defesa da Ad-
ministração;

II - garantir o alinhamento com o planejamento estratégico e outros
instrumentos de governança existentes;

III - subsidiar a elaboração das leis orçamentárias;

IV - evitar o fracionamento de despesas;

V - dar transparência às metas e objetivos da Administração, e

VI - sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar
o diálogo potencial, incrementar a competitividade e reduzir a assime-
tria de informação entre a Administração e o mercado.

Seção II
Das diretrizes para a elaboração do PCA

Art. 4º - O PCA será elaborado por meio do Sistema PCA RJ, ob-
servados os procedimentos estabelecidos neste Decreto e em even-
tuais normas complementares ou manuais que vierem expedidos pelo
Órgão Central do Sislog.

Parágrafo Único - O PCA deverá apresentar todas as contratações
que um órgão ou uma entidade, ou suas unidades de execução des-
centralizadas, pretendem realizar ou prorrogar em um exercício sub-
sequente, com base nos DFDs elaborados pelas áreas demandantes.

Art. 5º - As informações do PCA deverão subsidiar o Planejamento
Orçamentário Detalhado - POD para o exercício a que se refere, de
modo a garantir o alinhamento das informações logísticas e orçamen-
tárias.

Art. 6º - Os atos necessários para a elaboração do PCA do exercício
a que se refere, no âmbito de um órgão ou de uma entidade, deverão
ser formalizados nos autos de um processo administrativo.

Art. 7º - O PCA deverá conter as seguintes informações mínimas:

I - UG responsável pela demanda;
II - código e descrição do item no catálogo de materiais e serviços;

III - unidade de fornecimento;

IV - estimativa preliminar do valor para o item planejado;

V - data estimada para o início da contratação;

VI - justificativa sucinta para o item planejado, e

VII - grau de prioridade da contratação.

§ 1º - A estimativa preliminar do valor para o item planejado, prevista
no inciso IV do caput deste artigo, tem natureza de projeção, e não
se confunde com o orçamento estimado de procedimento licitatório ou
de contratação direta.

§ 2º - Para fins do inciso V do caput deste artigo, considera-se data
estimada para o início da contratação a data de abertura do proce-
dimento administrativo de licitação ou de contratação direta.

Art. 8º - Anualmente, o Órgão Central do Sislog divulgará calendário
para a execução do ciclo do PCA para o exercício a que se refere.

§ 1º - O calendário mencionado no caput será publicado até o fim do
1º (primeiro) trimestre de cada exercício e deverá estar alinhado aos
prazos de elaboração das leis orçamentárias, contendo, obrigatoria-
mente, os prazos limites para elaboração, consolidação, divulgação e
revisão do PCA.

§ 2º - O PCA dos órgãos e das entidades deverá ser publicado no
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, na forma do § 1º
do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 9º - São dispensadas de registro no PCA:

I - as informações classificadas como sigilosas, conforme disposto na
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2021, e no Decreto nº 46.475,
de 25 de outubro de 2018, ou abrangidas pelas demais hipóteses le-
gais de sigilo;

II - as despesas realizadas mediante o regime de adiantamento, con-
forme disposto no art. 103 da Lei nº 287, de 4 de dezembro de 1979,
e

III - as hipóteses previstas no inciso VIII do caput do art. 75 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021.

Seção III
Do procedimento administrativo de execução

e acompanhamento do PCA

Art. 10 - Os órgãos e as entidades deverão instruir processo admi-
nistrativo, mediante o tipo denominado no Sistema Eletrônico de In-
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formações - SEI “Logística: Plano de Contratações Anual”, para a exe-
cução e acompanhamento dos procedimentos do PCA, para cada
exercício a que se refere.

§ 1º - Cabe ao aprovador, auxiliado pelo gerente setorial da Rede Lo-
gística - Redelog, a condução desse processo, desde a sua inaugu-
ração até o monitoramento de seus efeitos após o seu encerramen-
to.

§ 2º - Fica vedada a execução e acompanhamento dos procedimen-
tos do PCA de dois ou mais exercícios em um único processo ad-
ministrativo.

Art. 11 - O processo administrativo de execução e acompanhamento
dos procedimentos do PCA, deverá ser autuado, minimamente, com:

I - o ato de inauguração do processo, mediante o tipo de documento
denominado no SEI “Ato de Abertura do Plano de Contratações
Anual”;

II - o relatório do PCA consolidado, extraído do Sistema PCA RJ; e

III - o ato de aprovação do PCA, extraído do Sistema PCA RJ;
Seção IV

Da divulgação

Art. 12 - O PCA aprovado será disponibilizado no PNCP, conforme o
disposto no art. 8º deste Decreto.

Seção V
Da atualização

Art. 13 - Durante o ano de sua execução, o PCA poderá ser alterado,
por meio de justificativa pelo aprovador.

Parágrafo Único - O PCA atualizado será disponibilizado automati-
camente no PNCP.

CAPÍTULO III
DO SISTEMA PCA RJ

Seção I
Do acesso e uso

Art. 14 - O Sistema PCA RJ estará disponível na internet e deverá
ser acessado através do endereço eletrônico www.pca.rj.gov.br.

Art. 15 - O acesso ao Sistema PCA RJ se dará por meio de login e
senha.

§ 1º - A senha a que se refere o caput deste artigo é de uso pessoal
e intransferível do usuário.

§ 2º - Presumir-se-ão de autoria do usuário os atos praticados com
lastro em sua identificação e senha pessoal.

Seção II
Dos perfis de acesso

Art. 16 - São perfis de acesso ao Sistema PCA RJ:

I - administrador;

II - aprovador;

III - validador;

IV - confirmador;

V - demandante setorial;

VI - consulta interna; e

VII - consulta externa.
§ 1º - O perfil de administrador será atribuído no sistema pelo Órgão
Central do Sislog.

§ 2º - O perfil de aprovador deverá ser atribuído ao OD.

§ 3º - O perfil de validador deverá ser atribuído ao gerente setorial da
Rede Logística - Redelog.

§ 4º - Os perfis de aprovador, validador e de consulta externa serão
atribuídos no sistema pelo administrador.

§ 5º - Os perfis de confirmador, demandante setorial e de consulta
interna serão atribuídos no sistema pelo validador.

Seção III
Das atribuições

Atribuições do administrador

Art. 17 - São atribuições do administrador, dentre outras:

I - vincular os perfis cadastrados à unidade respectiva;

II - monitorar as atividades das unidades; e

III - sanear eventuais dúvidas e incorreções.
Atribuições do aprovador

Art. 18 - São atribuições do aprovador, dentre outras, rejeitar, editar e
aprovar os itens constantes do PCA e no termo de atualização.

Atribuições do validador

Art. 19 - São atribuições do validador, dentre outras:

I - criar os setores de sua unidade;

II - vincular os perfis cadastrados ao setor respectivo;

III - rejeitar, editar e validar os itens da requisição padrão e do termo
de atualização, e
IV - remeter os itens da requisição padrão e do termo de atualização
para apreciação do aprovador.

Parágrafo Único - O exercício das atribuições descritas nos incisos
do caput deste artigo se dará sem prejuízo do exercício das atribui-
ções previstas nas alíneas do inciso II do caput do art. 5º do Decreto
n.º 46.050, de 26 de julho de 2017.
Atribuições do confirmador

Art. 20 - São atribuições do confirmador, dentre outras:

I - rejeitar, editar ou confirmar itens do DFD do tipo requisição padrão
e do DFD do tipo termo de atualização; e
II - remeter o DFD do tipo requisição padrão e o DFD do tipo termo
de atualização, para apreciação do validador.

Atribuições do demandante setorial

Art. 21 - São atribuições do demandante setorial, dentre outras:

I - criar o DFD do tipo requisição padrão e o DFD do tipo termo de
atualização;

II - associar itens ao DFD do tipo requisição padrão e ao DFD do
termo de atualização;

III - incluir informações dos itens ao DFD do tipo requisição padrão e
ao DFD do tipo termo de atualização; e

IV - remeter o DFD do tipo requisição padrão e o DFD do tipo termo
de atualização para apreciação do confirmador.

Seção IV
Dos deveres dos usuários

Art. 22 - São deveres dos usuários do Sistema PCA RJ, dentre ou-
tros:
I - cumprir os deveres legais referentes ao acesso à informação e à
proteção da informação sigilosa, pessoal ou com algum outro grau de
sensibilidade;

II - acessar e utilizar as informações do sistema no estrito cumprimen-
to de suas atribuições profissionais;

III - manter sigilo da senha relativa à assinatura eletrônica, e

IV - encerrar a sessão de uso do Sistema PCA RJ sempre que se
ausentar do computador, garantindo a impossibilidade de uso indevido
das informações por pessoas não autorizadas.

Seção V
Do cadastramento, descadastramento, bloqueio,

desbloqueio e da transferência

Cadastramento

Art. 23 - Poderão ser cadastrados no Sistema PCA RJ:

I - como usuários, os servidores dos órgãos e das entidades da Ad-
ministração Pública, dos órgãos de controle e dos órgãos e das en-
tidades cessionários, no caso de cessão de acesso e uso do sistema,
conforme disposto no art. 29 deste Decreto; e

II - como unidades, os órgãos e as entidades da estrutura da Admi-
nistração Pública, as empresas públicas e as sociedades e economia
mista, e as respectivas subsidiárias, dependentes do tesouro estadual,
e os órgãos e as entidades cessionários, no caso de cessão de aces-
so e uso do sistema, conforme disposto no art. 29 deste Decreto.

§ 1º - O cadastramento de usuários no Sistema PCA RJ deverá ob-
servar os perfis de acesso a que se refere o art. 16 deste Decreto.

§ 2º - Os pedidos de cadastramento de usuários nos perfis de apro-
vador, validador e de consulta externa deverão ser encaminhados ao
Órgão Central do Sislog, por meio de formulário, denominado no SEI
“Formulário de Cadastramento de Usuário no Sistema PCA RJ”,
acompanhado do ofício do titular do órgão ou da entidade.

§ 3º - Para fins de cadastramento do perfil de aprovador, além do
disposto no § 2º deste artigo, o pedido de cadastramento deverá ser
acompanhado da cópia do ato de nomeação ou delegação de com-
petências do servidor como OD, publicado no Diário Oficial do Estado
do Rio de Janeiro - DOERJ.

§ 4º - Os pedidos de cadastramento de novas UGs deverão ser en-
caminhados, por meio de ofício do titular e do órgão ou da entidade,
ao Órgão Central do Sislog, devendo conter no mínimo:

I - a publicação no DOERJ que contenha:
a) a criação da UG; e

b) a estrutura do órgão ou da unidade, se possível; e
II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurí-
dica - CNPJ.

§ 5º - Os casos de alteração da estrutura organizacional do Poder
Executivo, tais como criação, transformação, extinção ou fusão de ór-
gãos ou entidades, que impliquem em alterações na base de cadastro
do Sistema PCA RJ, deverão ser comunicados ao Órgão Central do
Sislog, por meio de ofício do titular do órgão ou da entidade, que de-
verá adotar as medidas cabíveis.

Descadastramento

Art. 24 - O descadastramento de usuários se dará:

I - por expressa solicitação do usuário; ou

II - em razão do descumprimento das normas de segurança instituídas
ou demais condições regulamentares que disciplinam a utilização do
Sistema PCA RJ.

§ 1º - Os perfis de aprovador, validador e de consulta externa serão
descadastrados pelo Órgão Central do Sislog.

§ 2º - Os perfis de confirmador, demandante setorial e de consulta
interna serão descadastrados pelo gerente setorial da Redelog.

§ 3º - O descadastramento de usuários no Sistema PCA RJ não ex-
clui a responsabilização a que se refere o art. 31 deste Decreto,
quando cabível.

Art. 25 - O descadastramento de unidades se dará em razão de
transformação, extinção ou fusão de órgãos ou entidades integrantes
da estrutura do Poder Executivo.

Parágrafo Único - Os pedidos de descadastramento de unidades de-
verão ser encaminhados ao Órgão Central do Sislog, por meio de ofí-
cio do titular do órgão ou da entidade.

Bloqueio

Art. 26 - O titular do órgão ou da entidade deverá solicitar imedia-
tamente ao Órgão Central do Sislog, por meio de ofício, o bloqueio do
usuário que deixar de exercer as atribuições atinentes às contratações
públicas ou controle no órgão ou na entidade ao qual está lotado.

§ 1º - Os perfis de aprovador, validador e de consulta externa serão
bloqueados pelo Órgão Central do Sislog, mediante ofício do titular do
órgão ou da entidade.

§ 2º - Os perfis de confirmador, demandante setorial e de consulta
interna serão bloqueados pelo gerente setorial da Redelog.

Desbloqueio

Art. 27 - O desbloqueio de usuário no sistema se dará quando este,
bloqueado nos termos do art. 26 deste Decreto, voltar a exercer atri-
buições atinentes às contratações públicas ou controle.

§ 1º - Os perfis de aprovador, validador e de consulta externa serão
desbloqueados pelo Órgão Central do Sislog, mediante ofício do titular
do órgão ou da entidade.

§ 2º - Os perfis de confirmador, demandante setorial e de consulta
interna serão, mediante ato motivado, desbloqueados pelo gerente se-
torial da Redelog.

Tr a n s f e r ê n c i a

Art. 28 - A transferência de usuário se dará quando este deixar de
exercer as atribuições atinentes às contratações públicas ou controle
em uma unidade, passando a exercê-las, em outra unidade.

Parágrafo Único - Os pedidos de transferência de usuários deverão
ser encaminhados ao Órgão Central do Sislog, por meio de ofício do
titular do órgão ou da entidade, acompanhado do DOERJ que con-
tenha a publicação da nova unidade do servidor.

Seção VI
Da cessão de acesso e uso

Art. 29 - O acesso e uso do Sistema PCA RJ poderão ser cedidos a
outros órgãos ou entidades municipais, distritais e de outros estados,
mediante Acordo de Cooperação Técnica.

§ 1º - Os órgãos e as entidades cessionários, e seus servidores ca-
dastrados no sistema, deverão observar as disposições deste Decre-
to.

§ 2º - A responsabilização de que trata o art. 31 deste Decreto tam-
bém se aplica aos usuários dos cessionários, no que couber.

Seção VII
Do controle e saneamento

Art. 30 - É de responsabilidade dos órgãos e das entidades adotar
medidas de controle e saneamento das informações produzidas na
base de dados do Sistema PCA RJ, mantendo o sistema atualizado.

§ 1º - São consideradas medidas mínimas obrigatórias a serem cum-
pridas pelo perfil de usuário validador:

I - a exclusão dos DFDs, de qualquer tipo, não movimentados pelos
usuários demandantes e confirmadores no período de 30 (trinta) dias
corridos de sua criação ou de seu recebimento; e

II - a exclusão de itens não movimentados, pelos usuários validadores
e aprovadores, a partir de 30 (trinta) dias corridos da data de seu
recebimento.

§ 2º - O Órgão Central de Sislog adotará as providências necessárias
relativas ao não cumprimento das medidas mencionadas no § 1º des-
te artigo.

Seção VIII
Da responsabilização

Art. 31 - Os usuários do Sistema PCA RJ responderão administrativa,
civil e penalmente, nos termos da legislação em vigor, por ato ou fato
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que caracterize o uso indevido de senha de acesso ou que transgrida
as normas de segurança instituídas, bem como pelo exercício irregular
de suas funções e atribuições.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 32 - Compete ao Órgão Central do Sislog:

I - gerenciar, coordenar e regulamentar, complementarmente às ma-
térias deste Decreto, as atividades de planejamento e execução do
PCA;

II - estudar e definir as metodologias, competências e boas práticas
aplicáveis ao PCA;

III - supervisionar, monitorar e avaliar a execução do ciclo do PCA;

IV - promover a gestão do conhecimento, a orientação e o apoio aos
órgãos e às entidades da Administração Pública estadual direta, au-
tárquica e fundacional, por meio da Redelog, a fim de garantir a efi-
ciência e a eficácia do ciclo do PCA;

V - desenvolver e manter o Sistema PCA RJ; e

VI - avaliar os casos omissos.

Regra de transição

Art. 33 - Os processos referentes ao ciclo do PCA do exercício
2022/2023 permanecem regidos pela Resolução SEPLAG n.º 122, de
2 de maio de 2022, até 29 de dezembro de 2023.

DECRETO Nº 48.761 DE 23 DE OUTUBRO DE 2023

CRIA, SEM AUMENTO DE DESPESA, A SE-
CRETARIA DE ESTADO DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR - SEDCON E SUA ESTRUTURA OR-
GANIZACIONAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
no Processo nº SEI-150001/026309/2023, e

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública esculpidos no artigo 37 da Constituição Federal;

- que a reforma administrativa trará para o Estado do Rio de Janeiro
maior eficiência nos atos de gestão;

- o Decreto n° 48.413, de 21 de março de 2023, que cria as Asses-
sorias Setoriais de Planejamento e Orçamento - ASSPLOs no Poder
Executivo;

- que a presente reforma não acarretará em aumento de despesa, e

- que compete, privativamente, ao Governador dispor sobre a orga-
nização e o funcionamento da Administração Estadual;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica criada, sem aumento de despesa, a Secretaria de Es-
tado de Defesa do Consumidor - SEDCON na estrutura organizacional
do Poder Executivo.

Art. 2º - Fica criada, sem aumento de despesa, a estrutura organi-
zacional para compor a Secretaria de Estado de Defesa do Consu-
midor - SEDCON, na forma abaixo indicada:

1. Gabinete do Secretário
1.1. Chefia de Gabinete
1.2. Assessoria de Tecnologia de Observatório e Estatísticas
1.3. Assessoria Educacional de Projetos e Pesquisas
1.4. Assessoria Setorial de Planejamento e Orçamento
1.5. Assessoria das Relações de Consumo
1.6. Assessoria de Comunicação
1.7. Unidade de Controle Interno
1.8. Corregedoria
1.9. Ouvidoria

Art. 3º - Fica transferida, sem aumento de despesa, a vinculação da
Autarquia de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado do Rio de
Janeiro - PROCON/RJ para a Secretaria de Estado de Defesa do
Consumidor - SEDCON.

Art. 4º - Ficam transferidos, sem aumento de despesa, os cargos em
comissão, vagos, conforme Anexo I ao presente Decreto.

Art. 5º - Ficam transformados, sem aumento de despesa, os cargos
em comissão, vagos, conforme disposto no Anexo II ao presente De-
creto.

Art. 6º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

ANEXO I

ÚLTIMO OCUPANTE CARGO EM COMISSÃO SÍMBOLO L O TA Ç Ã O
AT U A L

LOTAÇÃO RESUL-
TA N T E

Vaga de decreto 48.451,
04/04/2023

SUBSECRETÁRIO DE
E S TA D O

SS SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.386,
de 08/03/2023

ASSESSOR ESPECIAL DAS-8 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.317,
de 10/01/2023

COORDENADOR DAS-8 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.317,
de 10/01/2023

COORDENADOR DAS-8 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.317,
de 10/01/2023

COORDENADOR DAS-8 SECC SEDCON

50851624 ASSESSOR CHEFE DAS-8 SECC SEDCON
Vaga de Decreto nº 48.317,

de 10/01/2023
ASSESSOR DAS-8 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.317,
de 10/01/2023

DIRETOR DE DEPARTA-
M E N TO

DAS-7 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.317,
de 10/01/2023

ASSISTENTE DAS-6 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.317,
de 10/01/2023

ASSISTENTE DAS-6 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.317,
de 10/01/2023

ASSISTENTE DAS-6 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.317,
de 10/01/2023

ASSISTENTE DAS-6 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.317,
de 10/01/2023

ASSISTENTE DAS-6 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.317,
de 10/01/2023

ASSISTENTE DAS-6 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.317,
de 10/01/2023

ASSISTENTE III DAI-5 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.317,
de 10/01/2023

ASSISTENTE III DAI-5 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.317,
de 10/01/2023

ASSISTENTE III DAI-5 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.679,
de 06/09/2023

ASSISTENTE II DAI-6 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.679,
de 06/09/2023

ASSISTENTE II DAI-6 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.679,
de 06/09/2023

ASSISTENTE II DAI-6 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.679,
de 06/09/2023

ASSISTENTE II DAI-6 SECC SEDCON

Revogação

Art. 34 - Revoga-se, em 29 de dezembro de 2023, a Resolução SE-
PLAG nº 122, de 2022.

Vi g ê n c i a

Art. 35 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2519255

Vaga de Decreto nº 48.679,
de 06/09/2023

ASSISTENTE II DAI-6 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.679,
de 06/09/2023

ASSISTENTE II DAI-6 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.679,
de 06/09/2023

ASSISTENTE II DAI-6 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.679,
de 06/09/2023

ASSISTENTE II DAI-6 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.679,
de 06/09/2023

ASSISTENTE II DAI-6 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.679,
de 06/09/2023

ASSISTENTE II DAI-6 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.679,
de 06/09/2023

ASSISTENTE II DAI-6 SECC SEDCON

Vaga de Decreto nº 48.315,
10/01/2023

Assessor Especial DG VG SEDCON

ANEXO II

CARGOS A SEREM TRANSFORMADOS CARGOS RESULTANTES
Qt. Cargo em Co-

missão
Símbolo Qt. Cargo em comissão Símbolo

01 (1) Subsecretário de
Estado

SS 01 Secretário de Estado SE

01 (2) Assessor Espe-
cial

DAS-8

03 (3) Coordenador DAS-8
01 (4) Assessor Chefe DAS-8
01 (5) Assessor DAS-8
01 (6) Diretor de De-

partamento
DAS-7

06 (7) Assistente DAS-6
01 (8) Assistente II DAI-6
03 (9) Assistente III DAI-5

01 (10) Assessor Espe-
cial

DG 01 Chefe de Gabinete CG

Últimos ocupantes:
(1) Vaga de Decreto nº 48.451, de 04/04/2023
(2) Vaga de Decreto nº 48.386, de 08/03/2023
(3) Vagas de Decreto nº 48.317, de 10/01/2023
(4) 50851624
(5) Vaga de Decreto nº 48.317, de 10/01/2023
(6) Vaga de Decreto nº 48.317, de 10/01/2023
(7) Vagas de Decreto nº 48.317, de 10/01/2023
(8) Vaga de Decreto nº 48.679, de 06/09/2023
(9) Vagas de Decreto nº 48.317, de 10/01/2023
(10) Vaga de Decreto nº 48.315, de 10/01/202313

Id: 2519256

DECRETO Nº 48.762 DE 23 DE OUTUBRO DE 2023

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA
FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, AS ÁREAS
QUE MENCIONA, SITUADAS NO MUNICÍPIO
DO RIO DE JANEIRO, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, em especial a conferida pelo
artigo 6º, do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, e tendo
em vista a instrução do Processo Administrativo nº SEI-
070026/000414/2022,

D E C R E TA :

Art 1º - Fica declarada de Utilidade Pública, para fins de desapro-
priação, em caráter de urgência, os imóveis abrangidos nas áreas
descritas e delimitadas no anexo deste Decreto (SEI 60268183), com-
preendendo Lote de Terreno n° 7 do PAL-22457, situado na Avenida
Niemayer, Rio de Janeiro - RJ.

§ 1º - As desapropriações objetos desse Decreto deverão ser proce-
didas, de forma a permitir a implantação de um Polo de Reciclagem,
o qual é parte do resultado do desenvolvimento dos Projetos Ambien-
tais, pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade.

§ 2º - Incluem-se na presente declaração de utilidade pública as aces-
sões e benfeitorias existentes no imóvel a que se refere o caput deste
artigo.

Art 2º - O Estado do Rio de Janeiro promoverá a desapropriação,
representado em juízo pela Procuradoria Geral do Estado, ficando
desde já autorizado a alegar urgência para fins de imissão provisória
na posse, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365/41.

Art 3º - Fica autorizada a alegação de urgência no processo judicial
de desapropriação, para fins de imissão provisória na posse, podendo
os servidores estaduais requisitar auxílio de força policial para pene-
trar temporariamente no imóvel, com fundamento no art. 7º do De-
creto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

Art 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

ANEXO 1
LAUDO DE AVALIAÇÃO Nº 55 - L/ 2023

Referência: Processo nº SEI-070026/000414/2022

Assunto: Avaliação de valor de mercado para desapropriação de par-
te do terreno denominado Lote n° 7 do PAL -22457, situado na Ave-
nida Niemeyer, Rio de Janeiro - RJ, destinado a instalação do Polo
de Reciclagem da Rocinha.
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